Comarca da Capital – 23ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Rosado de Souza
Processo nº 0490949-17.2011.8.19.0001
Trata-se de ação ajuizada para a finalidade de que sejam mantidas as condições em que originalmente firmado contrato coletivo de seguro de saúde com a ré, da qual a re foi excluída por ser dependente de segurado falecido, não mais integrante dos quadros da empresa que era a estipulante no contrato de seguro. Citada, contestou a ré às fls. 135/149, a argumentar, em síntese, que a norma que exige a disponibiliação de plano individual em casos como esse diz respeito a vínculo empregatício, enquanto o beneficiário de quem era a autora dependente era sócio da empresa estipulante, não seu empregado. Alem disso, afirma que a autora jamais requereu a migração e observou o procedimento adequado a tanto, de modo que jamais a seguradora teria recusado pedido de migração. A decisão de fls. 219 decretou a revelia da ré pela intempestividade da contestação. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de relação de consumo, incidindo as normas do CDC. A teor do art. 30 da Lei 9656/98, ´ao consumidor que contribuir para plano ou seguro privado coletivo de assistência à saúde, decorrente de vínculo empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem justa causa, é assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma também o pagamento da parcela anteriormente de responsabilidade patronal´. O argumento da ré no sentido de que foi a autora quem deixou de requerer o procedimento correto, que era o da migração, evidentemente não a exime de sua responsabilidade, porque cabia à própria seguradora explicar à autora que era assim que se deveria proceder e não simplesmente recusar qualquer tipo de vinculação ao plano a que era conveniada já havia tantos anos. O fato de se referir a norma a vínculo empregatício, enquanto o beneficiário era, aqui, sócio da empresa estipulante, não seu empregado, não afasta a incidência da norma, que se aplicaria, na pior das hipóteses, por analogia. Mas, mais do que isso, não é o caput do art. 30 que se adéqua ao caso dos autos, mas sim o seu parágrafo terceiro, segundo o qual: § 3o Em caso de morte do titular, o direito de permanência é assegurado aos dependentes cobertos pelo plano ou seguro privado coletivo de assistência à saúde, nos termos do disposto neste artigo. Nessa hipótese, não é exigida a migração sequer para o plano individual, autorizando-se a permanência do dependente no plano coletivo, como se extrai dos exatos termos da regra acima transcrita. O dano moral está caracterizado pelo abalo à integridade física e psíquica da autora, que naturalmente decorre do desamparo por seguradora de saúde a um idoso que sempre foi seu segurado, direitos erigidos à condição de direitos da personalidade. Do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para ratificar a decisão de fls. 130/131 e condenar a ré ao pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 8.000,00, corrigida e acrescida de juros em 1% ao mês, a contar da data da citação. Custas e honorários pela ré, estes últimos fixados em 10% sobre o valor da condenação.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 11.07.2013.
